
AGNCA NACIONAL D
TR&NSPOTES ThRRESTRES

DIRETORIA MARCELO VINAUD - DMV
GABINETE DO DIRETOR

RELATORIA: Diretor Marcelo Vinaud

I - DAS PRELIMINARES

Trata-se de processo administrativo ordinário instaurado pela Superintendência
de Servicos de Transportes de Passageiros - SUPAS, corn base em representacöes
encarninhadas pela Superintendéncia Regional da Receita Federal do Brasil na 9 Região Fiscal,
em virtude de possiveis irregularidades dos velculos de placas BYA-9367 e BWS-8492, ambos
de propriedade da empresa TIJNATUR TRANSPORTE LTDA. - ME, inscrita no CNPJ sob o
n.° 06.540.683/0001-56, que estariam transportando rnercadorias estrangeiras sern
comprovacão de sua introducäo regular no pals.

II- DOS FATOS

A Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil na 9 Regio Fiscal,
por intermédio da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Foz do IguaçuJPR, apresentou a
Agencia Nacional de Transportes Terrestres - ANTT representacOes (fis. 02/10 do processo
principal e 02/11 do processo apenso) em desfavor da empresa TUNATUR TRANSPORTE
LTDA. - ME, inscrita no CNPJ sob o n.° 06.540.683/0001-56, tendo em vista que, em
fiscalização realizada em 03 de junho de 2011, as velculos de placas BYA-9367 e BWS-8492,
ambos de propriedade da referida empresa, estariam transportando mercadorias estrangeiras
sem comprovaço de sua introduçâo regular no pals.
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Corn base nessas informaçOes, e após analisar a documentaçao, tendo
concentrado a averiguaçâo num ilinico processo (principal), a Superintendência de Servicos de
Transportes de Passageiros - SUPAS emitiu a Nota n.° 312/2014/SUPAS/ANTT, de 21 de maio
de 2014 (fis. 26/29), informando que, a época dos fatos, a empresa TUNATUR TRANSPORTE
LTDA. - ME era autorizatária dos servicos de fretamento perante a ANTT, corn Certificado de
Registro para Fretamento - CRF válido ate 28 de abril de 2013, estando os velculo scm questo
cadastrados em sua frota na data da fiscalizaçäo.

Verificando que a conduta da referida empresa enquadrase no disposto nos
10 e 50 do art. 36 do Decreto n.° 2.521, de 20 de marco de 1998, que preveem a penalidade de
declaracâo de inidoneidade para a empresa que utilizar o termo de autorizacâo para fretamento

Th contfnuo, eventual ou turIstico para a prática de qualquer outra modalidade diversa da que ihe
foi autorizada, bern como no disposto no art. 86, inciso VI do mesmo Decreto, que impOe essa
mesma sancào a transportadora que praticar serviço näo autorizado ou permitido, qual seja,
transporte de mercadorias, a SUPAS constituiu uma Comissão Processante, conforme Portaria
n.° 589, de 05 de novembro de 2014 (fis. 32), para apurar os fatos e propor a medida cabIvel
necessária.

Os trabaihos da Comisso Processante foram iniciados no dia 07 de novembro
de 2014, conforme consta da Ata de Deliberacao (fis. 33), tendo deliberado pela intimacão da
empresa TUNATUR TRANSPORTE LTDA. - ME para apresentacão de defesa prévia.

Na sequéncia, consta dos autos urna Intimacâo Via Coneio Eletrônico (R-

POST), datada de 12 de novembro de 2014 (fis. 34/3 5), enviada por meio de correspondência
eletrônica, corn confirrnacao de leitura em 24 de novembro de 2014 (fis. 37), muito embora a
empresa nâo tenha apresentado defesa prévia, conforme Certido lavrada pela Presidente da
Comissão em 26 dejaneiro de 2015 (fis. 41).

Assim, de acordo corn a Ata de Deliberacao lavrada em 26 de janeiro de 2015
(fis. 42), a Comissão Processante deliberou por intimar novamente a referida empresa, nessa
oportunidade para apresentacao de alegaçôes finais.

Houve entâo o envio de nova Intimação Via Correio Eletrônico (R-POST),
datada de 26 de janeiro de 2015 (fis. 43), por mensagem eletrônica, indicando a leitura pela
empresa em 27 de janeiro de 2015 (fis. 44), sem que, no entanto, tenha havido qualquer
manifestação por parte da empresa, motivo pelo qual novamente foi lavrada Certidão pela
Presidente da Comissão, em 12 de fevereiro de 2015 (fis. 47).

Após a prorrogaco do prazo para conclusào dos trabaihos, conforme Portaria
11.0 222, de 05 de marco de 2015 (fis. 53), que concedeu mais 120 (cento e vinte) dias, a
Comissäo Processante elaborou seu Relatório Final em 20 de marco de 2015 (fis. 54/60), onde
concluiu pela aplicacào da pena de declaracao de inidoneidade a empresa TUNATUR
TRANSPORTE LTDA. - ME.

OMV
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Dessa forma, os autos foram encaminhados a Procuradoria Federal junto a
Agência Nacional de Transportes Terrestres - PF/ANTT, para análise quanto a regularidade do
Processo Administrativo, tendo a area jurIdica se manifestado por meio do PARECER N.°
11808/2015/PF-ANTT/PGF/AGU, de 24 de agosto de 2015 (fis. 66/71), concluindo:

"13. Outrossim, pouco importa ofato de que as mercadorias apreendidas
sejarn de responsabilidade dos passageiros transportados e não da
Transportadora, visto que incidern na espécie o disposto no art. 46, inciso III
e V, da Resolução ANTTn. 1.166/2005, bern assirn o disposto no § 1°do art.
35, do Decreto n. 2.521/1998, que prolbern o transporte de produtos
contrabandeados ou desacompanhados de docurnentação capaz de legitimar
a sua entrada no pals, ou o transporte de rnercadorias que caracterizarn a
prática de cornércio.

14. 0 que se imputa a Tranportadora não é a propriedade das
mercadorias apreendidas, mas o seu transporte que, no caso, fez-se em
desacordo corn as regras legais. Portanto, não restou afastada a infracao
imputada a interessada, mostrando-se adequadamente fundarnentado o
Relatório Final apresentado, ate porque afarta descricão dosfatos contidos
nos autos demonstram a inobservância da legislacão que disciplina o servico
pzblico que lhefoi autorizado."

Após o retomo dos autos a SUPAS em 27 de agosto de 2015, o processo ficou
sem movimentacâo por cerca de 08 (oito) meses, ate a edição de Despacho datado de 28 de
abril de 2016 (fis. 73), em que a Gerência Técnica de Assessoramento - GETAE informou que
o prosseguimento da análise dependia da resposta aos questionamentos formulados a PF/ANTT
nos autos do processo n.° 50500.118933/2016-65, autuado em 11 de abril de 2016, motivo pelo
qual recomendou a suspensão dos presentes autos ate o pronuficiamento conclusivo.

Foi promovida a juntada de cópia da NOTA N.° 01720/2017/PF-
ANTT/PGF/AGU, de 08 de agosto de 2017 (fis. 38/39), com a manifestacao final da PF/ANTT
nos autos do processo mencionado acima, e da leitura se verifica que a consulta promovida pela
SUPAS tinha por objetivo identificar a possibilidade de se aplicar penalidade de multa em vez
de declaraçao de inidoneidade para os casos em que as bagagens estivessem identificadas pela
empresa, o que atenuaria sua responsabilidade.

Entretanto, conforme o entendimento conclusivo da PF/ANTT, näo houve fato
novo ao longo dos anos que fosse capaz de modificar o posicionamento da áreajurIdica quanto

a tipificaçäo da infraçao, de modo que o recomendável é a aplicacâo da pena de declaracao de
inidoneidade.

Com as conclusôes das areas técnica e jurIdica, a Diretoria Sergio de Assis Lobo
- DSL emanou o Voto 187/2017, de 27 de outubro de 2017 (fis. 83/89), corroborando o
entendimento e propondo a aplicacão da pena de declaração de inidoneidade a empresa
TUNATUR TRANSPORTE LTDA. - ME.
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A partir do referido Voto foi publicada a Resolução 11.05.518, de 01 de novembro
de 2017 (fis. 91), no Diário Oficia! da Unio de 06 de novembro de 2017, conforme informado
pela Secretaria Gera! - SEGER no Despacho n.° 738/2017, de 10 de novembro de 2017 (fis.
92), aplicando a empresa TUNATUR TRANSPORTE LTDA. - ME a pena de declaraçao de
inidoneidade, pelo prazo de 03 (três) anos.

Retornando os autos a SUPAS, foi expedido o OfIcio n.° 993/2017/SUPAS, de
17 de novembro de 2017 (fis. 93), intimando a empresa TUNATUR TRANSPORTE LTDA. -
ME da decisâo, e notificando-a do prazo de 10 (dez) dias para interposicâo de Pedido de
Reconsideracào, muito embora näo tenha sido juntada qualquer comprovação de recebimento
da intimaco.

Näo obstante, a empresa apresentou Pedido de Reconsideraçao (fis. 98/104),
protocolado em 24 de novembro de 2017, portanto, tempestivo, se considerado o prazo previsto
na Reso!ucão 11.05.083, de 27 de abril de 2016, o qua! é de 10 (dez) dias contados da notificacao,
tendo em vista que, ainda que nào se possa precisar a data da intimacâo, esse perIodo no foi
ultrapassado efltre a data que consta do Oficio e a data do protocolo do recurso.

Na análise do Pedido de Reconsideracâo, a SUPAS elaborou Re!atório a
Diretoria datado de 18 de dezembro de 2017 (fis. 109/113), do qua! se destacam as seguintes
colocaçôes:

"1. Trata-se de Pedido de Reconsideracão protocolado nesta Agencia
sob o n.° 50500.126678/2011-10 pela empresa Tunatur Transporte Ltda. -

ME., CNPJn.° 06.540.683/0001-56 (fis. 98 e ss.) por meio do qualpretende
a reforma da decisâo que decretou a pena de declaracäo de inidoneidade a
empresa (fis. 91), nos termos da Resolucão n.° 5.518, de 10 de novembro de
2017.

2. Alega que o motorista não tern poder de poilcia para fiscalizar o
conteido das bagagens apenas ver/Icando se estavarn dentro dos padröes e
peso exigido pela ANTT, não podendo abrir as bagagens ejiscalizar os itens
que são transportados sob pena deferir o direito a intimidade e vidaprivada,
ficando sujeito a indenizacao por dano moral e material caso gere algurn
dano ao passageiro; que a quantidade de passageiros transportados
comparada corn a quantidade de produtos apreendidos está totalmente
proporcional aos volumes de bagagens a serem transportadas; que trata-se
de empresa regularrnente habilitadajwito àAJ"/TTque nunca operou deforma
irregular; pugyiou pela aplicacao dos princIpios da razoabilidade e da
proporcionalidade, já que a aplicacão dapena de declaracão de inidoneidade
sigfl)'Ica condenar a empresa afalencia; que o art. 61, ix da Resolucão fl.°

4.777/2015 não pode ernbasar a decisão da AJ\TTT em respeito ao princIpio
da irretroatividade da lei; assevera que flão exerceu o direito ao contraditório
e amp/a defesa por meio de defesa técnica; aponta a nulidade do processo,
visto que não foi intimada pessoalmente via correlo; requer, por JIm, a
decretacao de nulidade dos autos ou a reconsideracão de decisdo
substituindo a pena por advertência ou mu/ta.

Setor de Clubes Esportivos Sul - SCES Trecho 03, Lote 10, Projeto Orla, Polo 08 - BrasIlia/DF - 70.200-003
www.antt.gov.br

EII

MGS

J1



DMV

AGNCA NACFONAL D
TRANSPORTES TRRESTRES

DIRETORIA MARCELO VINAUD - DMV
GABINETE DO DIRETOR

3. Conforme disposicão do artigo 59 da Resolução ANTT n.°
5.083/2016, bern corno o Despacho n.° 074/DMV/2016, o pedido de
reconsideracão foi recebido sern efeito suspensivo sendo a pena de
declaracão de inidoneidade curnprida tao loo publicada a decisäo. (gr,th
nosso)

(..)

16. Conforme consta da Nota Técnica n.° 312/2014/SUPAS/ANTT J7.
26/29), a empresa Tunatur Transporte Ltda. - ME., CNPJ n.°
06.540.683/0001-56, possula CertfIcado de Registro de Fretarnento - CRF
válido a época da infracao.

17. Ressalte-se ainda que a empresa Tunatur Transporte Ltda. - ME.
apresefltou toda docurnefltacão exigidapela Resolucão n.° 4.777/2015, tendo
obtido Termo de Autorização de Fretarnefito - TAF n.° 35.782. (sic)

(..)

19. A nulidade por cerceamefito de defesa alegado pela empresa nao
procede, visto que a empresa foi devidarnente ifitimada em todas as fases
processuais e foi oportunizado seu direito de defesa nos termos da Lei
9784/1999 e da Resolucao 442/2004, vigente a época. Ademais, fl05 termos
do inciso IV do artigo 30 da Lei 9784/1999, a assistêflcia de advogado e
facultativa.

(..)

22. No entanto, conforme alegadopela requerente, a aplicacao dapefla
de iflidoneidade a ernpresa culmifla na paralisacao de todos os servicos por
ela operados no ámbito do trafisporte de passageiros. Importante evidenciar
que trata-se de empresa depequenoporte (fis. 93), que tern como inico objeto
social o trafisporte rodoviário coletivo de passageiros, inclusive municipal
(fis. 93).

23. A inda, o caso dos autos revela que a autorizatária identflcou as
bagagens, sendo possIvel apofitar os reais proprietários das mercadorias
ingressadas irregularrneflte no pals, o que, em tese, pode afastar a
responsabilidade da ernpresa.

(..)

25. Curnpre salientar que toda sancão administrativa é pautada pelo
princlpio daproibicao do excesso e seus corolários: adequacao, necessidade
e proporcionalidade em sentido estrito. Assim, para que seja válida e eJlcaz,
a pena deve ser adequada, necessária e proporcional. Em outros termos, a
sancao administrativa deve corresponder a gravidade da condutapraticada.
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26. A pena de caducidade/declaraçao de inidoneidade, ao mesmo tempo
em que pode se mostrar ejIcaz para reprirnir e desestimular a infracao, exige
cautela por parte da Administracão, não por outra razão, reservada as
exciusivas hipóteses de conduta delituosa grave, oupostura recalcitrante, que
represente macu/a inconci/iáve/ corn a continuidade da execucão do serviço
delegado.

27. Nessa esteira, a luz dos elementos constantes deste processo
administrativo, esta area técnica considera inadequada a pena rnais grave e
conclui alertando ao fato de que a pena de dec/aração de inidoneidade
representa rnedida extrerna, razão pela qual recornenda a aplicacao de pena
alternativa de mu/ta. No entanto, consoante dispöe o caput do Art. 4° da
Reso/ucão ANTT n.° 233/2003, cabe a Diretoria a decisão acerca da
convo/acäo.

(..)

29. (..) levando em consideracäo a frota habilitada no Certflcado de
Registro de Fretarnento vigente na data da infracao objeto da instauração do
processo administrativo (doc. 1) a mu/ta a ser irnposta, caso ocorra a
substituicao dapena de inidoneidade, será de R$ 7.000,00 (sete mu reais).

(..)

31. Assirn, (..) concluo por sugerir a essa Diretoria Colegiada:

(

a) Conheça o Pedido de Reconsideracão interposto pela empresa
Tunatur Transporte Ltda. -ME., CNPJn.° 06.540.683/0001-56,
e, no rnérito, dar-/he provirnento, para convolar a pena de
inidoneidade irnposta pela Resolução ANTT n.° 5.520 (sic), de
1°de novembro de 201 7 ern mu/ta no va/or de R$ 7.000,00 (sete
rni/ reais), em seu desfavor, nos termos do que autoriza o art.
5°, da Reso/ucao ANTT n.° 3.075, de 2009;

Corn base nas informaçôes prestadas pela area técnica no supracitado Relatório
a Diretoria, embora tenha sido inforrnado urn nilirnero incorreto, observa-se que a empresa
TUNATUR TRANSPORTE LTDA. - ME obteve urn Termo de Autorizaço de Fretarnento -

TAF n.° 35.3782, conforrne Resolucão n.° 5.5 89, de 29 de novembro de 2017, publicada no
Diário Oficial da Uniao em 30 de novernbro de 2017 (fis. 119).

Ora, no próprio Relatório a Diretoria, a SUPAS informa que o Pedido de
Reconsideraçâo foi recebido sem efeito suspensivo, de rnodo que a pena de declaracão de
inidoneidade estaria sendo curnprida de imediato, o que seria a partir da pub1icaco da
Resolução n.° 5.5 18/2017, isto é, 06 de novembro de 2017.
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Dessa forma, estando a empresa TUNATUR TRANSPORTE LTDA. - ME
inidônea, näo seria plausIvel que a mesma, apenas 24 (vinte e quatro) dias após a imposicão de
tal pena, e sem a concessâo de efeito suspensivo a seu Pedido de Reconsideraçâo, ate porque
nâo foi pedido, obtivesse urn TAF, tal como obteve.

Cabe, porém, destacar que, conforme informaco disponIvel no Gerenciador
Eletrônico de Documentos e Processos - DOCFLOW, o processo n.° 50500.556802/2017-63,
que foi submetido a Diretoria da ANTT para concessao do TAF, foi encaminhado pela area
técnica no dia 01 de novembro de 2017, isto e, antes da publicacâo da Resolucao que declarou
a empresa inidônea, de modo que a penalidade näo havia sido efetivamente aplicada.

No entanto, por se tratar da mesma area técnica, ainda que a SUPAS se subdivida
em Gerências, que tratam dos diversos assuntos de forma independente, o correto seria ter
observado a proposicão feita no processo para aplicacão da penalidade de inidoneidade,
cabendo aguardar sua coriclusâo antes do encaminharnento do processo para concessão de TAF.

Uma vez rião tendo observado tal pressuposto, na análise do Pedido de
Reconsideracão a SUPAS propOe a convolacão da pena de declaracao de inidoneidade em pena
de multa, no valor de R$ 7.000,00 (sete mu reais), arguindo em seu RelatOrio a Diretoria que
se trata de empresa de pequeno porte, cujos serviços seriam paralisados.

Além disso, a area técnica sustenta que cabe uma avaliacao de proporcionalidade
da perialidade aplicada, mencionando, inclusive, que a empresa TUNATUR TRANSPORTE
LTDA. - ME teria identificado as bagagens, o que permitiria chegar aos reais proprietários das
mercadorias.

Ocorre que a consulta jurIdica promovida pela SUPAS que levou a paralisacào
natramitaçao dos autos entre abril de 2016 e outubro de 2017 (fis. 73/76) tevejustamente por
objetivo, na primeira submissâo dos autos do processo n.° 50500.118933/2016-65 a PF/ANTT,
consultar a respeito da responsabilizacào da empresa que houver identificado as bagagens.

Assim, embora não tenha sido essa a orientacão principal da NOTA N.°
01720/2017/PF-ANTT/PGF/AGU (fis. 74/75), cabe transcrever parte da mesma:

"2. Inicialmente, houve pronunciamento deste órgaojurIdico por meio
do Parecern. 02643/2016/PF-ANTT/PGF/AGU(fls. 20/24), no sentido de que
somente deveriam ser punidas aquelas empresas que näo promovessem a
adequada identIcacao das bagagens e encomendas.

3. Em seguida, os autos foram solicitados por este órgão jurIdico e
novo pronunciamento foi proferido, Parecer n. 00999/201 7/PF-
ANTT/PGF/AGU (/ls. 28/303). Desta vez, em prestigio ao entendimento já
consolidado no dmbito desta Procuradoria, orientou-se aos órgãos de
fiscalizacão que, mesmo que as bagagens estivessem identficadas, houvesse
a autuacão das empresas em caso de indIcios de irregularidade, ou seja,
indIcios de transporte de mercadorias (finalidade comercial). (...)"
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Verifica-se, portanto, que o fato de ter identificado as bagagens no exime as
empresas de responsabilidade, sendo que, inclusive, no RelatOrio a Diretoria (fis. 77/79) que
embasou o Voto da DSL que aplicou a pena de declaração de inidoneidade trouxe
posicionamento da area técnica nesse sentido:

"24. (..) Diante das circunstáncias, mais do que simplesmente identficar
a bagagem devidamente, cabia ao preposto da empresa ver/Icar os
embrulhos suspeitos, e, sefor o caso, negar o embarque do respectivo usuário
(art. 61, VIII e JXda Resolução n,° 4.777/2015)."

Não obstante, cabe urna análise do disposto na Resoluço n.° 3.075, de 26 de
marco de 2009, cujo artigo 50 transcreve-se abaixo:

"Art. 5° Nos casos em que houver previsào legal para aplicacdo da pena de
suspensão, cassacão ou declaracão de inidoneidade, em desfavor das
autorizatárias em regime especial, a Diretoria da ANTT poderá,
alternativamente, aplicar a pena de multa, considerando a natureza e a
gravidade da infracdo, os danos dela resultantes para o serviço e para os
usuários, a vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes e
atenuantes, os antecedentes do infrator e a reincidência genérica ou
espec(,fIca."

Justarnente corn base no dispositivo trazido acirna a SUPAS propOe a
convolaçao da pena de declaraco de inidoneidade em pena de multa, ressaltando-se que a area
técnica analisou a conduta da empresa TUNATUR TRANSPORTE LTDA. - ME, tendo
informado no Relatório a Diretoria (fis. 109/113), "que a viagern estava regularmente
autorizada por esta Agenda Reguladora (..), bern como o vetculo habilitado na frota da
empresa ".

Destaque-se que tal dispositivo rnenciona a aplicação "alternativa" da pena de
multa, o que seria a substituiçào de uma pena de declaracao de inidoneidade por uma pena de
multa, e no especificamente a convolaçao proposta.

Diante dessas questôes, a Diretoria Marcelo Vinaud - DMV houve por bern
promover nova consulta a PF/ANTT, por meio do Despacho n.° 080/DMV/2017, de 26 de
dezernbro de 2017 (fis. 120/125), tendo, na oportunidade, apresentado as seguintes
questionamentos:

1. E possfvel convolar a pena de declaracao de inidoneidade aplicada em pena
de multa?

2. Em caso de resposta afirmativa ao questionamento anterior, o artigo 50 da
Resolucäo n.° 3.075/2009 é o fundarnento legal?

3. 0 TAF concedido por meio da Resolução 11.0 5.589/2017 é válido?

DMV
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4. Em caso de resposta afirmativa ao questionamento 1, e negativa ao
questionamento 3, a convolacão da pena de dec!aração de inidoneidade em
pena de multa convalida o TAF?

Em atendimento a consulta, a PF/ANTT emitiu o PARECER N.°
03183/2017/PF-ANTT/PGF/AGU, de 23 dejaneiro de 2018 (fis. 126/128), do qua! se destacam
as seguintes orientaçôes:

"DOS FUNDAMENTOS JURIDICOS

11. No que se refere ao argumento da recorrente de que a empresa
deveria ser intimadapelos correios para apresentacão de defesa e alegacöes
finals, a Resolucão n.° 442 vigente a época dos fatos disponha que as
intimacöes poderiam ser feitas por qualquer meio, inclusive elelrônico (o
quefoifeito), que assegure a certeza da ciência do interessado (vide art. 36,
inciso IV, da Resolucão n.° 442, de 204 (SIC) e art. 26, § 3 ' da Lei n.° 9.784,
de 1999).

12. Quanto a alegacao de que os atos decisórios são nulos, uma vez

que não houve defesa técnica nos autos, tal alegacão também nao merece
guarida, na medida em que a empresafoi devidamente intimada de todos os
atos processuais para a apresentacão de seu direito de defesa, sendo quefoi
sua a opcão pela não contratacão de advogado. 0 inciso IV, do art. 3 da Lei
n. 09 784, de 1999, revela que efaculdade daparte a contratacão de advogado
para a sua defesa no ámbito do processo administrativo. Ademais, a Sámula
Vinculante n.° 5 do Supremo Tribunal Federal reforca tal entendimento ao
afirmar que: 'A falta de defesa técnica por advogado no processo
administrativo disciplinar não ofende a Constituição."

13. No que atine a alegacão de ocorrência deprescricão, não houve

7
no presente processo administrativo a sua caracterizacão, seja ela
intercorrente, pois o processo nãoficou paralisado por maio de 03 aflos, seja
elapunitiva, uma vez que houve várias causas de interrupcão daprescricão,
previstas no art. 2° e incisos da Lei n.° 9.873, de 1999, que foram
desconsideradas pela empresa em suas razöes recursais.

14. Quanto aos fatos apurados, as provas dos autos demonstram
que, de fato, a empresa por seu preposto transportou mercadorias de cunho
comercial.

15. Assim, não ha como eximi-la da responsabilidade pelo
transporte de tais mercadorias. Sendo assim, não exercendo, por seus
prepostos, as atividades operacionais do servico autorizado previstas no art.
73, do Decreto n.° 2.521/1998, e recusado aquelas bagagens que nãofossem
permitidas ou que não estivessem acompanhadas dos documentos exigidos
por lei ou regulamento (art. 747, do CCB), torna-se responsável pelo ato
cometido.
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16. Ademais, nos termos do Decreto n.° 2.521/1998, se houver
indicios de irregularidade é dever do ivansportador verj/Icar as bagagens,
ainda que estas estejam devidamente identflcadas. Nesse sentido, prescrevem
os referidos dispositivos:

(..)

17. No que atine aos questionamentos feitos pela assessoria do
Diretor Marcelo Vinaud, seguem abaixo as perguntas corn as devidas
respostas.

'I) E possIvel convolar a pena de declaração de inidoneidade
aplicada empena de malta?

Sim, é possIvel a substituicão da penalidade de declaracão de
inidoneidade em mu/ta.

II) Em caso de resposta afirmativa ao questionamento anterior, o
artigo 5°da Resolucão n.° 3.075/2009 é ofundamento legal?

Ofundamento legalpara a convolacäo dapenalidade de declaracão
de inidoneidade em mu/ta é o art. 78-D da Lei n.° 1 0.233/2001 c/c
art. 40 da Resolucão n.° 233, de 2003.

III) 0 TAF concedido POT meio da Resolucdo n.° 5.589/2017 é
válido?

(

o TAF concedido por meio da Resolucão n.° 5.589, de 29/11/2017
(ft. 119) não é válido, na medida em que a partir de 01/11/2017 a
empresa foi declarada inidónea por meio da Resolucão n.° 5.518,
de 10/11/2017 (ft. 91), e o pedido de reconsideracão interposto nào
foi recebido no efeito suspensivo, conforme consta àfL 109, verso,
item 3.

IV) Em caso de resposta afirmativa ao questioflamefito I, e
negativa ao questionamefito III, a convolaçâo da pena de
declaraçdo de inidoneidade empena de multa convalida o TAF?

Sim, esta PF/ANTT entende que a eventual convolacâo da pena de
declaracäo de inidoneidade em mu/ta convalida o TAT
anteriormente expedido, atendendo o princzio da legalidade, na
medida em que corrige o vIcio do ato e atende o princIpio do
seguranca jurIdica. Assim, é preservada a situacão de fato e de
direito já estabelecidas corn a nova concessão do TAF, dando
estabilidade as relacöes jurIdicas existentes. A despeito do
convalidacão do ato administrativo ha expressa previsão legal
disposta no art. 55 da da (SIC) Lei n.° 9.784/99.

DA CONCLUSAO
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18. Ante o exposto, o processo encontra-se regular, cabendo a
autoridade competente ojulgamento do recurso, podendo convolar apena de
declaraão de inidoneidade em mu/ta, se presentes as circunstáncias
previstas no art. 78-D da Lei n.° 10.233/2001 e art. 65 da Resolução n.°
5.083/16, o que deverá ser devidamente motivado ejustficado nos autos.

19. Nesse sentido, percebe-se que a SUPAS sugeriu a autoridade
julgadora, por meio do Relatório a Diretoria (fis. 1 09-113), o gual está
devidamente motivado, a convolacão dapena em mu/ta, nos termos do art. 40
da Resolução n. °233, de 2003, e art. 78-D da Lei n.° 10.233, de 2001, cabendo
a Diretoria Colegiada acatar ou näo as razôes expostas pela area técnica."

Tendo em vista a legislacâo citada pela PF/ANTT como fundamento para a
convolaçäo da pena de declaração de inidoneidade em pena de multa, cumpre transcrever a
seguir os dispositivos mencionados:

"Lel n.° 10.233, de 05 dejunho de 2001

Art. 78-D. Na aplicacao de sancôes serão consideradas a natureza e a
gravidade da infracao, os danos dela resultantes para o serviço e para os
usuários, a vantagem auferida pelo infrator, as circunstdncias agravantes e
atenuantes, os antecedentes do infrator e a reincidência genérica ou
especjtlca.

Resoluçdo n.°233, de 25 dejunho de 2003

Art. 4° Nos casos em que houver prey/são legal para api/cacao da pena de
suspensão, cassacão, decretação de caducidade da outorga ou declaracão de
inidoneidade, a Diretoria da ANTTpoderá, alternativamente, aplicar a pena
de mu/ta, considerando a natureza e a gravidade da infracão, os danos dela
resuitantes para o servico e para os usuários, a vantagem auferida pelo
infrator, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os antecedentes do
infrator e a reincidência genérica ou especfIca.

Resolucâo fl.0 5.083, de 27 de abril de 2016

Art. 65. Nos casos em que houver previsão legal, regulamentar ou coniTatual
para a aplicacào dapena de suspensão, cassação, decretaçao de caducidade
da outorga ou declaração de in/done/dade, a Diretoria da ANTT podera
alternativamente, aplicar a pena de mu/ta considerando a natureza e a
gravidade da infracao, os danos dela resultantes para o servico e para os
usuários, a vantagem auferida pelo infrator, as circunstáncias agravantes e
atenuantes, os antecedentes do infrator e a reincidência."
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III - DA ANALISE PROCESSUAL

Diante da análise dos fatos constantes dos autos, constatou-se que os veIculos de
placas BYA-9367 e BWS-8492, arnbos de propriedade da empresa TLTNATUR
TRANSPORTE LTDA. - ME, forarn fiscalizados em 03 de junho de 2011, tendo-se verificado
que os mesmos transportavarn mercadorias estrangeiras sem comprovacão de sua introducão
regular no pals.

Nesse contexto, o artigo 24, inciso IV da Lei n.° 10.233, de 05 dejunho de 2001,
conferiu a Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT a atribuicao de elaborar e editar
normas e regulamentos relativos a prestacão do serviço de transporte.

Sendo assim, corn base nesse dispositivo, foi editada a Resolucâo n.° 1.166, de
L 05 de outubro de 2005, revogada posteriormente pela Resolucâo fl.0 4.777, de 06 de juiho de

2015, que estabeleceu que a empresa que pretendesse prestar os servicos especiais de
fretarnento eventual ou turistico, deveria se cadastrar perante esta Agência, por intermédio de
requerirnento para a ernissâo do Certificado de Registro para Fretamento - CRF.

Quando da formalizacâo da pretensão relacionada corn o cadastrarnento para a
prestacão de servicos de transporte no regime de fretamento, o interessado teve prévio
conhecirnento das normas peculiares a espécie, inclusive quanto as vedacoes irnpostas aos
transportadores, especialrnente as inseridas nos § 1' e 50 do artigo 36, e no inciso VI do artigo
86, do Decreto n.° 2.52 1, de 20 de marco de 1998.

Adernais, a Lei de Introducào ao Direito Brasileiro - LINDB, em seu art. 30,
determina expressamente que o desconhecimento da lei no dispensa seu curnprimento.

As definiçôes citadas nos incisos II, III e XI do artigo 3° do Decreto n.°
2.52 1/1998, quanto ao conhecirnento do transportador, não deixarn düvidas no que diz respeito
aos limites da atividade de transporte de passageiros, e elucidam a controvérsia que se instalou
acerca do transporte de bagagens, conforme transcricão abaixo:

"Art. 32 Para osfins deste Decreto, considera-se:

(..)

II - bagageiro: compartirnento do veiculo destinado exciusivarnente ao
Iransporte de bagagens, malas postais e encornendas, corn acesso
independente do compartirnento de passageiros;

III- bagagern: conjunto de objetos de usopessoal dopassageiro, devidarnente
acondicionado, transportado no bagageiro do veiculo;

(..)
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XI- fretamento eventual ou turIstico. é o servico prestado a pessoa ou a urn
grupo de pessoas, em circuitofechado, corn emissão de notafiscal e lista de
pessoas transportadas, por viagem, corn prévia autorizacão ou licença da
Agencia Nacional de Transportes Terrestres -ANTT;

(..)"

A representacão em desfavor da empresa TTJNATUR TRANSPORTE LTDA. -
ME descreve a ocorrência do transporte de mercadorias de origem estrangeira, introduzidas
clandestinamente no pals e desacompanhadas de provas de sua importaco regular,
possivelmente visando a prática de comércio.

A Reso1uco n.° 4.777/2015 também dispOe sobre vedacoes, conforme transcrito
a seguir:

"Art. 47. Naprestacdo do servico objeto desta Resoluçao, a bagagem deverá
estar devidamente etiquetada e vinculada ao passageiro.

Art. 48. 0 controle de iden4/icação da bagagem transportada no bagageiro
seráfeitopor meio de tIquete de bagagemfornecidopela autorizatária em 3
(três) vias, sendo a primeira fixada a bagagem, a segunda destinada ao
passageiro e a terceira anexada a relacão de passageiros.

Art. 49. As bagagens não identflcadas são de responsabilidade da
autorizatária.

Art. 61. Na prestacâo do servico de transporte rodoviário de passageiros de
que trata a presente Resolucäo, a autorizatária não poderá:

(..)

VIII - executar o servico de transporte de encomendas; e

IX - transportar produtos que configurem tráfico de drogas e de
entorpecentes, contrabando ou descaminho."

Destaque-se que a situaçao apresentada corifigura infraçào punivel corn a pena
de declaracäo de iriidorieidade, e a consequente cassacäo do registro cadastral do transportador,
nos termos dos artigos 35, 36 e 86 do Decreto n.° 2.521/1998, de acordo corn a transcrico
abaixo:

"Art. 35. Constituem servicos especiais os prestados nas seguintes
rnodalidades:

I - transporte interestadual e internacional sob regime de fretamento
contInuo;
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II - transporte interestadual e internacional sob regime de fretamento
eventual ou turistico;

Art. 36. Os serviços especiais previstos nos incisos I e II do caput do art. 35
tern caráter ocasional, so podendo ser prestados em circuito fechado, sem
implicar o estabelecimento de servicos regulares oupermanentes e dependem
de autorização da Agencia Nacional de Transportes Terrestres,
independentemente de licitacao, observadas, quando for o caso, as normas
dos tratados, convençöes e acordos internacionais, enquanto vincularem a
Repzblica Federativa do Brasil.

§ JO Para os serviços previstos nos incisos I e II do artigo anterior, näo
poderäo ser praticadas vendas de passagens e emissöes de passagens
individuais, nem a captacão ou o desernbarque de passageiros no itinerário,
vedadas, igualmente, a utilização de terminais rodoviários nos pontos
extremos e no percurso da viagem, e o transporte de encomendas ou
mercadorias que caracterizem a prática de comércio, nos velculos utilizados
na respectiva prestacão.

(..)

§ 5°A empresa transportadora que se utilizar do termo de autorizacão para
fretamento contInuo, fretamento eventual ou turIstico para a prática de
qualquer outra modalidade de transporte diversa da que lhefoi autorizada,
será declarada inidônea e terá seu registro cadastral cassado imediatarnente,
sem prejuizo da responsabilidade civil e das demais penalidades previstas
neste Decreto.

(..)

Art. 86. A penalidade de declaracão de inidoneidade da transportadora
aplicar-se-á nos casos de:

(..)

VI - prática de servico não autorizado ou permitido."

Da mesma forma, a Lei n.° 10.233/200 1, dispôs:

"Art. 78-A. A infracäo a esta Lei e o descumprirnento dos deveres
estabelecidos no conirato de concessão, no termo de permissão e na
autorização sujeitará o responsável as seguintes sancöes, aplicáveis pela
ANTTepelaANTAQ, semprejuizo das de natureza civil epenal:

(..)

V- declaracão de inidoneidade

(..)
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Art. 78-D. Na aplicacao de sancöes seräo consideradas a natureza e a
gravidade da infracâo, os danos dela resultantes para o serviço e para os
usuários, a vantagem auferida pelo infrator, as circunstáncias agravantes e
atenuantes, os antecedentes do infrator e a reincidência genérica ou
especflca."

dispôe:
Alérn disso, é possIvel citar também o artigo 747 do Código Civil Brasileiro, que

"Art. 747. 0 transportador deverá obrigatoriamente recusar a coisa cujo
transporte ou comercialização não sejam permitidos, ou que venha
desacompanhada dos documentos exigidos por lei ou regulamento."

Ressalte-se ainda o entendimento do Suprerno Tribunal Federal - STF,
consubstanciado na SCimula 64, que dispOe:

"E permitido trazer do estrangeiro, como bagagem, objetos de uso pessoal
doméstico, desde que, por sua quantidade e natureza, não induzamfinalidade
comercial."

Corn base na legislacâo exposta, percebe-se que a situação contida nestes autos
configura infraçAo punIvel corn a pena de declaraço de inidoneidade, rnuito ernbora, no
decorrer do processo, quando da análise do Pedido de Reconsideraçao, a area técnica tenha
chegado a conclusao de que a pena de declaraço de inidoneidade aplicada por meio da
Resoluçäo n.° 5.5 18, de 01 de novembro de 2018, pode ser convolada em penalidade de multa
a empresa, consoante disposto na Resoluçao fl.0 233, de 25 dejunho de 2003:

"Art. 40 Nos casos em que houver previsào legal para aplicacão da pena de
suspensäo, cassaçdo, decretaçäo de caducidade da outorga ou declaracdo de
inidoneidade, a Dfretoria da ANTTpoderá, alternativamente, aplicar a pena
de multa, considerando a natureza e a gravidade da infracão, os danos dela
resultantes para o servico e para os usuários, a vantagem auferida pelo
infrator, as circunstáncias agravantes e atenuantes, os antecedentes do
infrator e a reincidência genérica ou espec(flca."

Ainda, importante mencionar que a empresa TUNATUR TRANSPORTE
LTDA. - ME foi autuada por cometer infraçao fiscal, corn base no art. 75 da Lei n.° 10.83 3, de
29 de dezembro de 2003, e na Instrucao Normativa SRF n.° 366, de 12 de novernbro de 2003,
ensejando instauraçào de processo administrativo fiscal perante a Secretaria da Receita Federal
-SRF.

Em decorrência da iflstauracão do processo administrativo, a SRF eflviou

representacão a esta Agencia, conforme dispoe o art. 75. § 8° da Lei n.° 10.833/2003, cuja
transcricào está abaixo:
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"Art. 75. Aplica-se a multa de R$ 15.000,00 (quinze mu reais) ao
transportador, de passageiros ou de carga, em viagem doméstica ou
internacional que transportar mercadoria sujeita a pena de perdimento:

(..)

§ 8 A Secretaria da Receita Federal deverá representar o Iransportador que
incorrer na infracao prevista no caput ou que seja submetido a aplicacao da
pena de perdimento de veIculo a autoridade competente para fIscalizar o
transporte terrestre."

Da mesma forma, o art. 90 da supracitada Instrução Normativa, transcrito a
seguir:

"Art. 9° Havendo decisdo definitiva, na esfera administrativa, do processo
relativo a aplicacao da multa referida no art. 70 ou dapena de perdimento do
velculo, o titular da unidade da SRF responsável pela acão fiscal deverá
encaminhar, diretamente a Agencia Nacional de Transporte Terrestre
(ANTT), representacào contra o transportador, para adocào dasprovidências
de sua alcada.

Parágrafo inico. A representacão a ANTT deverá ser instrulda com cópia do
auto de infracao, da descriçao pormenorizada dos fatos e dos demais
documentos comprobatórios da prática do ilIcito."

Importante esciarecer que a penalidade aplicada pela SRF a empresa possui
natureza fiscal, o que também corrobora corn a necessidade do referido órgäo de enviar
representaco a ANTT, a qual compete regular e fiscalizar o transporte rodoviário interestadual
e intemacional de passageiros, por forca da Lei n.° 10.233/ 2001.

Verificadas infracôes a supracitada Lei, ao Decreto n.° 2.521/1998, e as
ResolucOes da ANTT, esta Agencia deve atuar de forma independente, por se tratar de regras
atinentes ao transporte de passageiros, e nâo a matéria fiscal, rnotivo pelo qual foi aberto
processo administrativo ordinário.

IV - DA pRoPosIcAo FINAL

L7

Considerando o exposto, proponho ao Colegiado desta Casa que aprove a miriuta
de Resoluçâo apresentada em anexo, para conhecer do Pedido de Reconsideraçao interposto
pela empresa TUNATUR TRANSPORTE LTDA. - ME, inscrita no CNPJ sob o
06.540.683/0001-56, posto que tempestivo, e, no mérito, dar provimento ao mesmo,
convolando a pena de declaracao de inidoneidade aplicada por meio da Resolucao n.° 5.518, de
01 de novembro de 2017, em perla de multa, no valor de R$ 7.000,00 (sete mu reais).
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Proponho, ainda, determinar a Superintendência de Servicos de Transporte de
Passageiros - SUPAS que cornunique a empresa o teor da decisâo proferida pela Diretoria
Colegiada.

Brasilia, 25 dejaneiro de 2018.

MARCfThO VfNAU PRADO
Diretor

A Secretaria qer\li - SEGER, corn vistas ao prosseguimento do feito.
Em 25 diandrde 2018.

Marceijmes da Silva
MtrIcu S!?4PE n° 1673251

MV
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